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AGRAVADO 

  

: UNIÃO 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 117 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E 
DE INTERPRETAÇÃO DOS TERMOS DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II – A jurisprudência deste Tribunal Superior considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal. 
III – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pela Corte a 
qua, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ. 
IV – O tribunal de origem, a partir do exame do pedido formulado na inicial da 
presente Ação Civil Pública – concernente à responsabilização por atos de improbidade 
administrativa –, bem como das cláusulas do acordo de leniência firmado entre a 
Controladoria-Geral da União (CGU), a União e a empresa acusada, além da minuciosa 
análise dos elementos probatórios contidos nos autos, ratificou a homologação da 
avença celebrada, consignou a previsão do ressarcimento ao erário, extinguindo o feito 
em relação à pessoa jurídica demandada. Rever tal conclusão, com objetivo de acolher 
as alegações recursais, demandaria interpretação de cláusula contratual e necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices estampados nas Súmulas ns. 05 e 07/STJ. 



V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. VII – 
Agravo Interno improvido. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 da 

Suprema Corte e na incidência das Súmulas ns. 05, 07 e 211 desta Corte. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice da Súmula n. 284/STF, 

porquanto "[...] não há dúvida de que as razões de mérito do recurso demonstram que 

as omissões apontadas, caso viesse a ser analisadas, teriam o condão de alterar o 

entendimento do Acórdão recorrido" (fl. 719e). 

Aduz ter havido o prequestionamento ficto do art. 117 do CPC, em  

conformidade com o art. 1.025 do mesmo diploma legal. 

Alega "[...] que a única questão em debate no recurso especial é  

eminentemente jurídica: saber se a celebração de acordo de leniência presume o 

ressarcimento integral dos danos causados à PETROBRAS ou se não é possível 

juridicamente adotar presunção de suficiência do acordo à luz do que determina o art. 

16, §3º da Lei 12.846/2013. Não se discute nem se tangencia qualquer questão que 

envolva fatos ou provas no bojo do recurso especial inicialmente rechaçado" (fl. 722e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a  

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

colegiado. 

Impugnações às fls. 744/747e e 750/756e. 

É o relatório.  

VOTO 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão  

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 

do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão à Agravante. 

Conforme consignado, não se pode conhecer da apontada violação ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 

omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, e, principalmente, a sua 



importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido: 

  

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À 
SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 

ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 

2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, 
a, da CF. 

3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017. 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus). 
  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a recorrente 
limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo legal, sem 
explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou omisso o 
acórdão recorrido. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese esposada 
pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes , ainda que 
contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de 
fazer. 
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou o 
entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.  
Precedentes. 



4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa. 
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar 
da transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus). 
  

No que se refere à legitimidade da Recorrente para atuar de forma 

autônoma  em  relação  à  União,  verifico  que  a 

 insurgência  carece  de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 

pelo tribunal de origem. 

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da  

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 

juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados, e, no caso, 

malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda 

que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 117 do Código de Processo Civil de 

2015. 

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pela Corte local, a  

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula 

n. 211/STJ, in verbis: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo 

”, consoante o precedente assim ementado: 

  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA  

CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO  

BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA  
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII). 

(...) 

2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 



embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior. 
(...) 

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008. 
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus). 
  

Cabe ressaltar, ainda, que o Recorrente deveria ter alegado afronta ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil de 2015, de forma devidamente fundamentada, caso 

entendesse persistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 

possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional pelo 

tribunal de origem, sob pena de não conhecimento da matéria por ausência de 

prequestionamento, como ocorreu no presente caso. 

Ademais, no caso, o tribunal de origem, a partir do exame do pedido  

formulado na inicial da presente Ação Civil Pública – concernente à responsabilização 

por atos de improbidade administrativa –, bem como das cláusulas do acordo de 

leniência firmado entre a Controladoria-Geral da União (CGU), a União e a empresa 

acusada, além da minuciosa análise dos elementos probatórios contidos nos autos, 

ratificou a homologação da avença celebrada, consignou a previsão do ressarcimento 

ao erário, extinguindo o feito em relação à pessoa jurídica demandada, nos seguintes 

termos do acórdão recorrido (fls. 410/412e): 

  

Como se extrai do evento 1 da Petição nº 5030789-98.2017.4.04.7000/PR, o 
Acordo de Leniência ora firmado pela CGU e União com as empresas UTC 
PARTICIPAÇÕES S/A, UTC ENGENHARIA S/A e CONSTRANS/A - 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO tem como objeto o ressarcimento de 
R$574.658.165,21 (quinhentos e setenta e quatro milhões, seiscentos e 
cinquenta e oito mil cento e sessenta e cinco reais e vinte e um centavos). 
Referiu a UNIÃO, também, que, todos os contratos da UTCENGENHARIA 
que compuseram o objeto desta ação de improbidade integraram o 
“ACORDO DE LENIÊNCIA”, porém, o escopo da referida avença é bem mais 
amplo, abarcando outros contratos da mesma empresa e até outras 
empresas integrantes do mesmo grupo econômico (INIC1, pág 6). 
Assim, se por um lado temos a prevalência da supremacia do interesse 
público (que busca, além do ressarcimento ao Erário e a reparação dos danos 
causados ao patrimônio público, a punição dos envolvidos) sobre os 
interesses particulares, tem-se, por outro, a necessidade de prestígio ao 
acordo de leniência já firmado, que, ao oferecer um lenitivo nas penas 
administravas para as empresas colaboradoras, tem em troca informações 
relevantes ao interesse público. 
[...] 

Tudo isso torna inafastável o dever estatal de honrar o compromisso 
assumido no acordo efetuado. Não sendo dado a outro órgão estatal 
impugná-lo (a não ser para afirmar sua nulidade). 
Assim, tendo em vista a homologação de Acordo de Leniência, impõe-se seja 
julgada extinta a ação, com resolução de mérito, em razão da homologação 



da transação, quanto à ré UTC ENGENHARIA S/A, nos termos do art. 354 do 
CPC c/c art. 487, III, 'b', do CPC. 
Com efeito, o objeto da ação de improbidade administrativa é nitidamente 
condenatório, punitivo, sendo o ressarcimento do dano mera consequência 
da prática de atos ilícitos. 
Não é a toa que persiste, desde que promulgada a Lei nº 8.429/92, a 
discussão sobre sua natureza cível ou penal, tendo em vista que busca 
aplicar penas aos agentes públicos e privados que praticaram atos ímprobos. 
Dessa forma, e considerando que o acordo de leniência já fixa um valor a 
título de ressarcimento integral do dano (material e moral), oponível contra 
todos os legitimados, a empresa leniente não pode permanecer demandada 
na ação de improbidade apenas para fins do ressarcimento pretendido pela 
PETROBRAS (destaques meus). 
  

Nesse contexto, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a  

pretensão recursal, demandaria necessária interpretação das supracitadas cláusulas do 

acordo firmado, além do imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável 

em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta 

Corte, assim, respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula 

contratual não enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial”. 

Na mesma linha: 

  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VERBA DE RESCISÃO CONTRATUAL. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO OU REMUNERATÓRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E DE INTERPRETAÇÃO DOS 
TERMOS DE ACORDO EXTRAJUDICIAL.  
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

1. O recurso especial não impugnou o fundamento basilar do acórdão 
recorrido, segundo o qual a rescisão foi celebrada por meio de Termo de 
Transação Extrajudicial, em que a parte recorrente renunciou a quaisquer 
perdas ou danos (inclusive emergentes). Esbarra-se, pois, no obstáculo da 
Súmula 283/STF. 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem acerca dos 
termos em que operada a rescisão demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, bem como a 
reinterpretação das cláusulas do referido instrumento, providências 
vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos nas Súmulas 
5 e 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.750.616/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28.03.2022, DJe de 31.03.2022). 
  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. EXPLOSÃO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. 
I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais 
ajuizada por Silvano Duarte Marinho contra a Companhia de Gás de São 



Paulo -COMGÁS e outros particulares (diretores executivos da companhia), 
objetivando reparação pecuniária em decorrência dos prejuízos suportados 
com a explosão que atingiu sua residência, ocasionada pelo vazamento de 
gás em duto subterrâneo de responsabilidade da primeira ré. Na sentença, o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada 
para conceder indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Na 
sequência, o recurso especial manejado com fundamento no art. 105, III, a, 
da Constituição Federal foi inadmitido. Nesta Corte, em decisão monocrática, 
conheceu-se do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nessa parte, negar-lhe provimento. 
II - Na hipótese, a admissibilidade do recurso especial foi explicitamente 
negada, conforme precedentes citados, por não constituir via adequada para 
o reexame de elementos fáticos, sob os quais o acórdão impugnado assentou 
seus fundamentos decisórios, sendo a irresignação da agravante 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o provimento do presente recurso. 
III - Nesse sentido, consoante delineado na decisão agravada, a Corte de 
origem apreciou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos 
e provas relacionados à matéria, notadamente os termos da transação 
extrajudicial firmada, concluindo, de um lado, pela existência de nexo de 
causalidade entre a explosão e os prejuízos de ordem moral decorrentes do 
aludido evento, e por outro, pela inexistência de acordo entre as partes 
contemplando à indenização pelos referidos danos, julgada, portanto, devida. 
IV - Ademais, conforme destacado, revelam-se igualmente incabíveis, pela via 
extraordinária do recurso especial, as discussões envolvendo o quantum 
indenizatório, não reputado irrisório ou exorbitante, bem como o juízo de valor 
exercido pelo Tribunal a quo na aplicação de multa por litigância de má-fé ou 
protelatória. 
V - Dessa forma, consoante ressaltado, para se chegar à conclusão diversa, 
no caso concreto, quanto às pretensões recursais, seria necessário o 
reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ, segundo o qual: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". VI - Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.837.720/SP, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 27.06.2022, DJe de 29.06.2022). 
  

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados  

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil  

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 

decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 

decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária 

a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. 

Nessa linha: 

  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 



I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016. 
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ. 
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015. 
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado. V. Agravo Regimental improvido. 
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu). 
  

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada. 

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia. 

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada. 

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 



(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu). 
  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA. 
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República. 
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme 
o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República. 
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes. 
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito. 
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em 
situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das 
razões recursais porque inexoravelmente infundadas. 
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa. 
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu). 
  

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta  

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 

multa. 

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 


